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Custo de Produção
Tese apresentada 110 II Congresso de Engenharia e Indústria

O II Congresso de Engenharia e Indústria foi 
instalado em 26 de janeiro do ano em curso, no 
auditório do Ministério da Educação e Saúde, sob 
a presidência do S r. Edson Passos, Presidente do 
Clube de Engenharia.

Nesse congresso foram discutidos interessantes 
trabalhos sôbre os assuntos que se enquadram nas 
nove comissões seguintes • l.a Comissão —  Pla­
nejamento Geral do País; 2.® Comissão Plane­
jamento Econômico e Financeiro; 3 a Comissão — 
Planejamento de Energia; 4 a Comissão —  Plane­
jamento Industrial; 5.a Comissão —  Planejamento 
Rural; —  6.a Comissão —  Planejamento Urbano; 
7 a Comissão —  Planejamento dos Transportes; 
8 a Comissão —  Planejamento do Ensino Técni­
co e Profissional e 9.a Comissão —  Planejamento 
de Mão de Obras.

Transcrevemos a seguir a tese “Custo de pro­
dução” apresentada pelo Engenheiro Tarciso José 
Vilela na 2 a Comissão:

SUM ÁRIO

A nossa finalidade ao apresentarm os êste trabalho 
não foi de modo nenhum, escrever ou resum ir um  tratado 
sôbre o custo da produção. Não, longe de nós, ta l pre­
tensão.

O que quisemos, o que pretendíam os era exclusi­
vam ente focalizar o assunto que reputamos im portantís­
simo, atra ir para êle as atenções da magna elite brasilei­
ra reunida neste I I  Congresso Brasileiro de Engenharia e 
Indústria, e para provocarmos o assunto não vimos outro 
meio senão a ousadia desta apresentação que pedimos 
nos perdoeis, dado o nosso desejo patriótico de vermos 
o nosso Brasil trilhar pari-passu com as grandes nações 
os trâm ites do progresso.

a )  R ESU M O
Dissemos que o Brasil precisa produzir mais, m e­

lhor e  m ais bara to .
Vimos que um  dos fatores primordiais para isso se 

conseguir era o perfeito conhecimento do custo em  todos 
os seus aspectos : vimos que um  serviço de custo bem 
organizado representa eficiência e controle na produção 
o que eqüivale a  produzir mais e melhor, porque elim i­
nando os encarecimentos que quase sempre coincidem 
com os pontos fracos significa isso desentulhar o cami­
nho, significa ab rir as portas à corrente de produção, 
significa proporcionar mais capricho, mais cuidado, com 
m elhoria na produção; vimos que um  serviço de custo 
representa vigilância contínua, policiamento dos custos,

impossibilitando-os de digressionarem  além das zonas pre 
delim itadas.

E ’ preciso, no entretanto, que êsse conhecimento 
do custo seja feito através dos métodos científicos rigoro­
sos e ao ram o de Contabilidade a êle dedicado cham a­
mos de Apropriação, Apropriação Técnica, Serviço de 
Custo, Sistem a de Custo, C ontabilidade de Custo, e tc .

1) A nossa prim eira conclusão foi então, a  segu in te : 
A necessidade de se recomendar, difundir, generalizar, 
o uso da aplicação da Apropriação a tôdas as emprêsas 
particulares, obras, indústria, e tc .,  a  todos os em preendi­
mentos dos governos, federal, estaduais, municipais, a tô ­
das as atividades enfim  sucetíveis de controle nos seus 
custos; o governo deve aplicar o sistema do custo não so­
m ente às suas oficinas, estradas, construções, mas tam ­
bém, na determ inação da eficiência de seus m inistérios, 
departam entos, divisões, seções de todos os serviços em 
sum a.

2) A segunda conclusão foi a de que há inúm eras 
vantagens no estabelecim ento de um  serviço de custo, 
as quais podem ser resumidas no enum erar das finali­
dades preenchidas por êle ; conhecimento dos custos de 
produção, dos custos unitários, dados para previsões e or­
çamentos como para o preparo de tabelas, barateam ento 
durante a obra ou serviços e nos seguintes : constante v i­
gilância nos serviços de rotina, espírito de economia, 
controle, poderosa ação catalítica na organização disci­
plina, justificação de despesas, e tc . Dissemos na in tro­
dução : para dar-nos a conhecer êsse precioso elem ento __
custo de produção —  para dissecarmo-lo com os olhos do 
técnico, para perscrutarm os-lhe os ínfimos elementos for­
madores, para sondarmos-lhes as válvulas escapatóri?s de 
diminutos mas preciosos excessos de tem po imprecípuos. 
para criticarm os-lhe o método de produção com sugestões 
de outros mais proficientes para trazerm os à luz perdas e 
desperdícios porventura baníveis, para, na análise, incen­
tivar o espírito técnico-científico de aperfeiçoam ento com 
possíveis substituições eficientes e de menores custos, para 
testem unhar ao adm inistrador gastos e consumos, para for­
necer-lhe os estatísticos elementos, para com o seu ôlho 
mágico infundir o tem or à  burla, à fraude, pa ra  com a sua 
inestimável ação catalítica disciplinar benfazejam ente, para 
tudo isso não podem  as em prêsas que se tenham  no rol 
ainda que das de pequena grandeza ou im portância, deixar 
de possuir o órgão que satisfazendo a todos êsses requisitos 
lhes é o braço direito na sua v ida econômica, o  serviço 
de custo, a Apropriação.

3 ) A terceira conclusão foi a de que o serviço de 
custo é barato e lucrativo. Nos vimos mesmos que êle não 
representa, por assim dizer maiores despesas para a em ­
presa que o instala, não, êle não representa despesa, êle 
representa lucro, bons lucros, êle representa um  negócio 
jendoso, as despesas nêle em pregadas são reavidas as mui 
tiplicadas várias vêzes pelas economias que êle propor­
ciona pelos disperdícios que evita, pelo barateam ento
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que consegue. J á  citamos exemplos de uma única e sim­
ples, rotineira, informação sua valer Cr? 180.000,00.

4 ) VinSos que para a sua eficiência é necessário 
que êle seja chefiado per quem conheça tècnicamente 
alguma cousa do serviço que se apura, além  dos 
conhecimentos contábeis; vimos que o m elhor sistema 
era o de um a cabeça central coiA núcleos junto aos 
locais do serviço, com os auxiliares a ela subordinados 
adm inistrativa e tècnicam ente, enquanto que disciplinar- 
m ente subordinados à obra ou serviço.

5) Vimos que o serviço deve se instalar sem preo­
cupação de apurar m uito e que posteriorm ente quando 
o am biente e o campo o perm tirem  ir-se extendendo e 
intensificando, tornando-se mais minucioso, canalizando 
mais, etc .

6) Vimos que a sua instalação requer cuidados es­
peciais para vencer às vêzes dificuldades adm inistrativas, 
para conseguir a colaboração dos técnicos e executantes 
em geral, para selecionar o pessoal próprio.

As dificuldades adm inistrativas são entravos à im­
plantação do serviço e devido às vêzes a regulamentos 
que devem ser modificados, outras vêzes à falta de inte- 
rêsse de determ inadas pessoas ocupando postos chaves.

A colaboração dos técnicos e executantes não exis­
te às vêzes por verem  êles sob o prisma da fiscalização 
intransigente e incômoda o serviço de custo, o que se 
evitará esclarecendo as finalidades, mostrando-lhes as 
suas vantagens e a vontade de os auxiliar em vez de os 
contro lar.

O pessoa! deve ser selecionado, instruído e anim a­
do para que execute o serviço com 'eficiência, com dedi­
cação, com am or.

7) O serviço deve procurar sempre a exatidão e a 
rapidez. A exatidão im plica o conhecimento técnico do 
assunto. O custo apurado deve ser o mais exato possível, 
donde a im portância dos métodos de determ inação. O 
custo aproximado não serve e é perigoso.

A rapidez é necessária para o controle, para o bara­
team ento, para que as providências se tomem ràpida- 
m ente, a tem po, e conduzam a econom ia.

8) Simplicidade, economia e progresso, constância 
nos m étodos.

O sistema do custo deve ev itar as complicações 
desnecessárias e que dificultam  as apurações devendo 
tam bém  instalar-se sem que a sua organização requeira 
grandes veibas. O progresso deverá sempre ser procurado 
a medida que o sistema se vai consolidando. As modifi­
cações freqüentes são prejudiciais.

9) As finalidades devem ser bem compreendidas e 
difundidas. As medições das quantidades dos serviços 
executados são de im portância capital na determinação 
dos custos. O cálculo e a apuração do homem-hora, da 
m áquina-hora, devem  ser efetuados. Os equipam entos 
mecancgraficos facilitam  o serviço, tornam -no mais ga­
rantido, rápido, lim po e perfe ito .

10) As relações do serviço de custo com os demais 
órgãos influem  decisivam ente na sua eficiência.

11) O serviço de custo para as emprêsas particula­
res já se desenvolveu bastante e tem  traçadas as suas 
normas principais, porém, o serviço de custo para os ser­
viços públicos sob determ inadas atividades ainda está 
nascendo e o seu estudo deve ser intensificado de modo 
a que possamos empregá-lo a tôdas às atividades gover­
nam entais m elhorando a ação adm inistrativa.

Sugeríamos, então, a criação de um  centro para co­
lher informações e contribuições técnicas sobre o assun­
to, para estudar e divulgar, por folhetos ou revistas, as 
suas conclusões. Seria im portantíssim o, utilíssimo se 
as atenções do governo se voltassem para êsse lado. E s­
tudaríam os e concluiríamos os métodos a aplicar às ativi­
dades governamentais, que passariam  a ter suas apro­
priações técnicas e a ação adm inistrativa m uito ganha­
ria em eficiência. Os estudos iriam  indicando o que se 
deveria fazer em  cada caso, em cada prefeitura, em  cada 
am biente especial, notando-ie que as contribuições livres 
e de todos os lados iriam  interessando m uito no auxílio, 
na colaboração àquela tç ã o .

12) Estudam os os diferente3 tipos de custos para 
termos um a idéia melhor do problema, e foi assim que 
ao falarmos sóbre o custo indireto recapitulam os os d i­
ferentes métodos de distribuição das despesas indiretas e 
sua im portância na determinação dos custos.

Quanto aos custos atuais ou históricos e predeter­
minados, salientamos a im portância e vantagens dos cus­
tos standards ou padrões cujo desenvolvim ento e aplica­
ção vêm  crescendo.

Nos processos de determ inação dos custos histó­
ricos comentamos a apuração pelo sistema de OS (O r­
dens de serviço), vimos, tam bém, o sistema de custo 
por produção contínua, o sistema de custos por produção 
sucessiva média, o sistema de custo por classes de produ­
tos, o sistem a de custo por operação e o sistema de cus­
tos aplicados às obras de construção civil.

Examinamos ainda outras classificações dos custos 
quanto ao tempo, quanto às quantidades e quanto à nor­
m alidade. Quanto ao estágio de produção, referímo-nos 
ao custo prim ário, ao custo de produção, ao custo to ta l e 
ao preço de venda, e vimes que o serviço de custo- não 
deve lim itar-se ao custo de produção mais ir tam bém  até
o custo to ta l.

Examinamos os custos variáveis, os semi-variáveis e 
os chamados fixos, s consideramos outras modalidades 
dos custos. Êsse conhecimento dos custos torna-se necessá­
rio para o desem baraço na aplicação.

13) A título de exem p'o ligeiro, indicamos como se­
ria organizado um  serviço de custo para um a em prêsa com 
inúm eras ativ idades.

Consideramos aí a Apuração, o Controle, a Análise 
e a Divulgação.

N a apuração estudamos a im portância dos códigos, 
os problemas da apuração da mão de obra e os do m a­
terial .

No capítulo sôbre Equipam entos ou Serviço de M á­
quinas falamos sôbre a classificação, a depreciação, a vida 
provável. Quanto aos métodos de distribuição da depre­
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ciação referímo-nos ao da linha reta, ao da anuidade, ao 
dos dígitos, e propuzemos um  método com duas moda­
lidades. Referímo-nos tam bém  ao estudo estatístico de uma 
apuração e ao problema da substituição de um equipa­
m ento .

Vimos como fazer a apuração de obras ou mcntagem.
Estudam os a f.puração dos serviços industrializados 

e referimo-nos à  determ inação do custo dos subprodutos.
Assim, tam bém  comentamos os serviços de oficinas, 

de transportes e serviços diversos, etc.
14) Fizemos considerações gerais sôbre o controle 

geral e o da apuração.
Examinamos a influência da an ílise e vimos como o 

estudo das oscilações e a crítica dos resultados conduzem 
a sugestões econômicas. Fizemos considerações gerais so­
bre a Divulgação e seus principais aspectos.

b ) CONCLUSÕES
Eis bs conclusões que desejávamos subm eter à apro­

vação do II  Congresso Brasileiro de Engenharia e Indús­
tria :

1) A necessidade de se recomendar a difusão, a ge­
neralização, o uso, a aplicação da Apropriação ou Serviço 
de Custo a tòdas as empresas particulares, obras, indús­
trias, etc.

A recomendação abrangeria
a) os grandes empreendimentos
b)  os médios
c) os pequenos.
2) Sugerir ao govêrno a aplicação do Serviço de 

Apropriação de Custo a todos os seus em preendimentos :
a )  às oficinas, estradas, construções, etc .
b) a todos os seus serviços, às autarquias e às orga­

nizações paraestatais, e tc .
c) na determ inação da eficiência de seus ministérios, 

departam entos, divisões, seções, de todos os serviços em 
sum a.

d) sugerir, tam bém, a criação de um centro para co­
lher informações e contribuições técnicas sôbre o serviço 
de custo aplicado aos serviços públicos, para as estudar e 
divulgar, por folhetos ou revistas, os seus ensinamentos .

Sôbre êsse trabalho. O S r. Ubaldo Lobo, re­
lator, apresentou o seguinte parecer:

“O trabalho apresentado pelo Engenheiro Vilela i.ão 
é, verdadeiram ente, uma tese, mas uma monografia. O t r a ­
balho é um  repositório precioso de ensinamentos sobre a 
questão im portantíssim a, senão vital para as industrias, 
do “custo da produção” .

Considerâmo-nos dispensados de oferecer um  resumo 
da tese estudada, visto que a “Revista do Clube de Enge­
nharia” , no seu núm ero dedicado a êste Congresso, nas 
páginas 14, 15 e 16, resumiu-a brilhan tem ente. Quanto à 
parte  propriam ente técnica da tese não se faz m ister dis- 
çutí-la aqui, pois o Congresso não é chamado a se pronun­

ciar sôbre detalhes de ordem técnica, nesta m atéria . Se a 
discutíssemos teríam os poucos pontos a  com entar, ta l é 
o seu valor. Limitar-no-emos, pois a m anifestar nosso p a­
recer sôbre as conclusões redigidas pelo Engenheiro Vilela.

As conclusões podem ser assim sintetizadas :
1 —  E ’ necessário generalizar o serviço do “preço de

custo” ;
2 —  E ’ necessário que o E stado adote o serviço do

custo, em tôdas as suas em presas industriais;
3 —  E ’ necessária a criação de um  órgão para o es­

tudo da apuração do preço de custo e divulga- 
• ção dos estudos feitos.

1.® CONCLUSÃO
De acôrdo : —  A contabilidade do custo, no dizer do 

autor da tese, tem  as seguintes finalidades :
1 —  Conhecer os custos unitários;
2 —  Fornecer dados para previsões e orçamentos;
3 —  B aratear as obras;
4 —  Criar o espírito de economia;
5 —  Controlar (a  despesà e o tem po);
6 —  Exercer poderosa; ação ca ta lítica ' ( * ) ;
7 —  Fortalecer a disciplina;
8 —  Justificar a despesa.
Essas finalidades provam, de sobejo, a “utilidade” 

da contabilidade de custo, e, portanto, a  necessidade de 
sua generalização.

A respeito dessa utilidade e dessa necessidade temos 
o prazer de citar alguns períodos dõs estatutos de um a so­
ciedade de contadores americanos : a NA TIO NAL ASSO- 
CIA TIO N O F COST A C C O U N TA N TS.

Nêsses estatutos encontram os :
“O valor prático dã contabilidade do custo foi perfei­

tam ente demonstrado nestes últim os anos e torncu-se esta 
um  fatcr essencial para o sadio desenvolvim ento de tôda 
em prêsa.

Os modernos métodos de “custo” não são apenas a 
bússola para a orientação dos dirigentes das em presas; for­
necem uma base sã e inteligente para a fixação do preço 
de venda e elementos para controlar eficientem ente a pro­
dução e lançar a luz sôbre a ineficiência de métodos e 
organizações.

0  moderno “cost system ” toca os pontos vitais da em­
prêsa de modo a torníl-lo racionalm ente indispensável” .

Evideíítem ente a contabilidade de custo deve ser es­
tabelecida com critério . Não deve descer a detalhes inúteis 
só para encher arquivos; deve, porém, atender a êstes dois 
requisitos prim ordiais :

1 —  Indicar o custo;
2 Controlar a despesa da mão de obra, do m ate­

rial e as despesas indiretas para ev itar gastos 
inúteis cu reduzí-los.

( :!) A simples presença do serviço de “custo”  obriga 
cs demais serviços a tom arem  determ inadas providências 
que não tom ariam  se aquêle serviço não existisse.
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Se êstes requisitos não forem satisfeitos, a contabili­
dade do custo será, como d isse , Castenholz, na sua “Cost 
Account Procedure” , um a perda de tem po, energia e di­
nheiro.

2.a CONCLUSÃO
De acôrdo : —  Compreende-se que, se as emprêsas 

particulares auferem  benefícios do em prêgo da contabili­
dade de custo, as emprêsas no E stado não podem  conti­
nuar na rotina de sempre, dirigidas por processos sumários, 
a olho, que perm item , como todos nós sabemos, desperdí­
cios clandestinos de tôda espécie.

A conclusão vem  fortalecer o que tivemos ensêjo de 
escrever, eu e o em inente contabilista Dr. M orais J ú ­
nior, num  projeto recente de reform a do código de Conta­
bilidade da U nião. Lê-se no artigo 37S dêsse projeto :

Art. 375 —  Os serviços industriais da União, subor­
dinados ou autárquicos, terão a sua contabilidade industrial 
d istin ta de qualquer outra, para alcançar os seguintes 
fins :

I  —  com putar o custo do produto nas suas fases 
sucessivas ou quando term inado;

I I  —  fornecer elementos para ev itar desperdícios 
e reduzir os gastos;

I II  —  contabilizar o m aterial, como se contabiliza
o dinheiro e indicar os lim ites mínimos e 
máximos dos “Stocks” ;

IV  —  facilitar a organização dos inventários, bem
como a prestação de contas dos almoxarifes;

V —  facilitar a produção, criando um  efeito moral 
sôbre os operários e seus chefes, quer pelo 
conhecimento, que devem  ter, de um a conta­
bilidade de custo, quer pela demonstração 
da pa rte  que lhe cabe na produção;

V I —  julgar da eficiência de cada operário e de 
cada m áquina;

V II —  perm itir o cotejo entre o custo de serviços 
atuais e os serviços análogos anteriores;

V III —  m ostrar a eficiência dos estabelecim entos in­
dustriais do Estado, referida à das emprêsas 
particulares;

IX  —  perm itir maior controle técnico sôbre o an­
dam ento dos trabalhos;

X —  conhecer as diversas especificações da des­
pesa nos trabalhos realizados, adm inistrati­
vam ente para estabelecer, quando preciso, 
os preços unitários dos trabalhos concedi­
dos por em preitada;

X I estabelecer custos-padrões para  orientação de 
trabalhos posteriores;

X II apresentar os resultados da questão como se 
o Estado, na adm inistração dos seus serviços 
industriais, fosse uma em presa particular.

Pensamos que não apenas as emprêsas industriais do 
E stado devem  m anter um  serviço apropriado de conta­
bilidade de custo, mas ainda tôdas as em prêsas concessio­

nárias de serviços públicos e tôdas aquelas que recebem 
favores governam entais.

O conhecimento do “custo”  nesta em prêsa seria de 
vantagem  :

a )  para essas mesmas emprêsas, que teriam , assim, 
assegurada um a bôa adm inistração econômica;

b) para o Governo, na fixação das justas tarifas ou 
justos preços, a cobrar do público, e  na verificação do 
aproveitam ento dos favores concedidos.

3.° CONCLUSÃO
D e acôrdo : —  A necessidade da criação de um órgão 

para estudo do “custo” representa um  im perativo na hora 
p resen te .

Apesar dos livros que mandamos v ir dos Estados U ni­
dos e dos livros de autores nacionais, a contabilidade do 
custo é pouco conhecida, infelizm ente.

Por que? . . . Porque os nossos contadores ainda não 
sentiram  a necessidade de estudá-la devidam ente. Se não 
eram  chamados para aplicá-la, para que estudá-la ?

Nos países industrializados, o contador do custo é 
cada vez mais procurado. Se-lo-á tam bém  no Brasil, bre- 

' vem ente porque os industriais não poderão continuar sua 
atividade, sob pena de fracasso, observando os processos 
antigos e porque se convencerão de que na contabilidade 
do custo êles têm  elem ento insubstituível para se orienta­
rem  na fixação dos preços de venda e controlar a despe­
sa de produção e o trabalho de suas m áquinas e dos 
próprios seus auxiliares.

O estudo da contabilidade do custo, por isso, deve 
ser increm entado agora e continuar sempre, porque essa 
contabilidade te r£l que acompanhar os progressos científi­
cos, técnicos e  práticos.

A quem entregar êsse estudo? Às escolas de conta­
b ilidade.

Não bastará, porém . Além do estudo na escola é 
indispensável o estudo num  órgão especial que em  conta­
to  direto com a realidade e os fatos proceda a investiga­
ções, pesquisas e estudos, cuja divulgação será aproveitada 
diligentem ente pelos profissionais do “custo” .

Quem terá  a iniciativa da criação dêsse órgão ?
N a nossa opinião a Federação dos Contabilistas B rasi­

leiros e a Faculdade Nacional de Ciências Econômicas da 
Universidade do B rasil.

P ara  elevar a cabo tão  elevado em preendim ento não 
faltará o apôio do Govêrno, das organizações de classe, de 
contadores especializados e de m uitas em prêsas industriais.

Criado o órgão, realizados os estudos, êstes seriam  di­
vulgados convenientem ente em folhetos, livros, etc .

Alguns estudiosos do assunto, convencidos da u tili­
dade do serviço de custo nas emprêsas industriais, e outros, 
na persuação de que contabilidade de custo fornecerá aos 
poderes públicos elementos para controlar os preços, em 
benefício do povo, entendem  que essa contabilidade deve 
ser objeto de normas legais tornando-a obrigatória para 
determ inadas indústrias .

>
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Nós somos inteiram ente contrários ao pronunciam ento 

do Estado em  m atéria de contabilidade de custo.
Nos países onde o contador de custo tem  clientes já 

funcionam organizações dêsses profissionais, entre as quais 
se destaca a já referida NATIONAL ASSOCIATION OF 
CO ST ACCOUTANTS, de New Y ork.

Os problemas da contabilidade do custo são estu­
dados nessas organizações e suas soluções divulgadas pelas 
revistas técnicas, como a “Accountant D igest” , e “Accoun- 
ting Review ” , por numerosos folhetos e um a copiosíssima 
lite ra tu ra .

A m atéria se presta para pesquisas sérias e estudos 
atentos, especialmente na parte  em que o custo se rela­
ciona às depreciações (inclusive as antigas não contabili­
zadas) às substituições de bens de preços superiores ou in­
feriores ao preço escriturado (book value), às reparações, 
às oscilações de preços, às baixas por inversibilidade ou 
novas exigências da moda ou do m ercado.

Os estudos não param  nunca. Como seria possível 
estabelecer normas legais, constantem ente sujeitas à re­
visão ?. . .

Além disso, os processos para apurar o pTeço do custo 
variam  de usina a usina, de produto a produto. Como 
baixar normas legais rígidas para uma atividade que assu­
me as modalidades as mais diversas ?

E  onde os contadores para  atender a essas normas 
legais ? E  a  fiscalização dessas normas ?

O prim eiro resultado, se as normas forem  coercitivas, 
será o aum ento imediato do preço de m uitas utilidades, em 
detrim ento do povo, cujos interesses se pretende am parar.

Quanto ao controle dos preços achamos que êle seria 
enganoso se baseado na contabilidade do custo a cargo dos 
interessados. A fraude, aliás fácil, encarregar-se-ia de apre­
sentar resultados que anulariam  todos os bons propósitos 
de defender a bôlsa das classes menos favorecidas pela for­
tuna .

O controle dos preços só pode ser eficiente, no nosso 
modo de pensar, se entregue a um  órgãos especial, cuja 
missão seria o estudo diligente e contínuo dos mercados e 
a apuração do preço de custo por meio de inquéritos 
freqüentes.

A contabilidade de custo será procurada pelos indus­
triais de idéias modernas e espírito esclarecido, se im ­
posta aum entará os custos e será, por isso, contraprodu­
cente.

E ’ enganoso o argum ento de que, como a lei ditou, 
no interesse dos acionistas normas para a contabilidade das 
sociedades anônimas, tam bém  pode esclarecer normas para 
a contabilidade de custo das empresas industriais, no in­
teresse do público em  geral.

A lei, sem dúvida pode estabelecer essas normas; mas 
para que ? Se os interesses dos acionistas dependem  da 
honestidade dos diretores das sociedades anônimas e não 
da lei atual, os interesses do público em  geral continua­
riam  desprotegidos, porque a lei, no caso, seria ingênua e 
inoperan te .

A defesa dos interesses do povo deve ser procurada 
alhures.

CONCLUSÕES
Apoiando-nos nas idéias e conclusões da tese perm iti- 

mo-nos am pliá-las um  pouco e  apresentar a  esta subco­
missão o seguinte :

O II  CONG RESSO B R A SILE IR O  D E  E N G E N H A ­
R IA  E  IN D Ú ST R IA
Considerando

a) que a contabilidade do custo, indicando o custo, 
tem  por finalidades prim ordiais
—  orientar os interessados na fixação do preço 

de venda, para conhecer a m argem  real de 
lucro ou de prejuízo que êsse preço poderá 
ocasionar.

—  ev itar despesas ou reduzi-las, se possível;
b ) que a contabilidade do custo, por êsses motivos, 

indispensável nas em prêsas industriais públicas 
e pa rticu lares;

c) que a contabilidade do custo, sendo indispensá­
vel a qualquer em prêsa industrial, sua adoção 
deve ser generalizada;

d)  que, além  do ensino escolar de contabilidade de 
custo, precisamos de órgãos, em  contato com a 
realidade e os fatos, para o preparo de contado­
res de custo eficientes, na prática  :

R EC O M E N D A  :

1 —  que a Confederação Nacional da Indústria, a
Confederação Nacional de Comércio e a So­
ciedade Nacional de Agricultura, como represen­
tantes da Indústria do Comércio e  da  Lavoura, 
m ostrem  às em prêsas a  elas relacionadas as 
reais vantagens que lhes assegurará a  contabi­
lidade do custo;

2 —  Que a União, os Estados e os M unicípios m an­
dem  adotar em  tôdas as suas em prêsas indus­
triais a contabilidade do custo;

3 —  que a  União, os Estados e os M unicípios exijam
a contabilidade do custo nas em prêsas de servi­
ços concedidos e  nas em prêsas beneficiadas por 
favores especiais de natureza fin an ce ira ;

4 —  que se sugira à  Federação dos C ontabilistas B ra­
sileiros e à  Faculdade de Ciências Econômicas 
a criação de órgãos especiais para  investigações, 
pesquisas e estudos da contabilidade do custo o 
divulgação dos estudos realizados.

R io  de Janeiro, em  .28 de Janeiro  de 1946.
(a )  Ubaldo Lobo —  R ela to r.


